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PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA
— GABINETE DO PREFEITO —

LEI Nº 044/90, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1.990.

“DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, ORGANIZA OS SERVIÇOS MUNICIPAIS, e dá outras providências”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, Estado do Pará,

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Medicilândia, Estado do Pará, por seus membros, APROVOU E EU, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei...

(ART. 1º) – Os princípios gerais da administração, organização administrativa do Município e as diretrizes para a implantação da administração da Prefeitura Municipal de Medicilândia, são definidas basicamente por esta Lei.

TÍTULO I

DA ADMINISTRAÇÃO

(ART. 2º) – O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito, auxiliado diretamente pelos Assessores e Secretários Municipais.

(ART. 3º) – O Prefeito e seus auxiliares diretos exercem as atribuições e responsabilidades de sua competência, na forma definida em Leis, Decretos, Portarias, Regulamentos, Regimentos e normas, assessorados ainda, pelos titulares dos demais órgãos que integram a Administração Municipal.

TÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

(ART. 4º) – As atividades do Poder Executivo Municipal, abrangem os seguintes princípios fundamentais de Administração:

I – PLANEJAMENTO

II – ORGANIZAÇÃO

III – COORDENAÇÃO

IV – DESCENTRALIZAÇÃO

V  - DELEGAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES

VI – CONTROLE
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CAPÍTULO I

DO PLANEJAMENTO

(ART. 5º) – A ação Administrativa Municipal é exercida por meio de planejamento, compreendendo os seguintes planos e programas:

a) – PROGRAMAS E METAS

b) – ORÇAMENTO-PROGRAMA ANUAL
c) – PROGRAMA FINANCEIRO DE DESEMBOLSO.
§ PRIMEIRO: Compete a cada órgão de assessoramento direto ao Prefeito, orientar e dirigir a elaboração do programa setorial correspondente e ao órgão central designado, assessorar o Chefe do Executivo Municipal na coordenação, revisão, adequação e consolidação dos programas setoriais e na elaboração de programa global de Governo.

§ SEGUNDO: A aprovação do programa de meta é de competência do Executivo Municipal, e dependerá da capacidade financeira do Município.

(ART. 6º) – Entende-se por programa de metas o conjunto de ações a serem alcançadas, visando atingir alguns objetivos Municipais.

§ ÚNICO: O Programa de metas tem a forma de diretrizes e dele constam as definições básicas adotadas e os elementos específicos a atingir.

(ART. 7º) - Decorrente do plano de metas, os projetos a serem executados, sob a responsabilidade da Administração Municipal, ordenando-se em programas setoriais.

(ART. 8º) – É obrigatória a elaboração do orçamento programa anual, que pormenorizará as etapas do programa plurianual a ser efetivado no exercício seguinte e servirá de roteiro a execução ordenada do programa anual de trabalho.

(Art. 9º) – Na elaboração do orçamento programa, leva-se em consideração, além dos recursos consignados em Lei Orçamentária, os recursos extra-orçamentários vinculados à execução do plano de ação do Governo Municipal, que constarão dos orçamentos analíticos.

ART. (10) - Para ajustar a execução do orçamento-programa ao fluxo provável de recursos, os órgãos centrais de coordenação, controle e finanças do Município devem elaborar em conjunto a programação financeira de desembolso, de modo a assegurar a liberação automática e oportuna dos recursos indispensáveis à execução dos programas anuais.
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§ ÚNICO: Toda a atividade se ajustará à programação da Administração Municipal e ao seu orçamento-programa e os compromissos financeiros só serão assumidos em consonância com a programação do desembolso.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO

ART. (11) – A estrutura e funcionamento da Administração  Municipal serão objeto de permanente análise, atualização, aprimoramento e racionalização, visando assegurar a máxima eficiência na ação da Máquina Administrativa Municipal.

§ ÚNICO: O princípio da organização será exercido em todos os níveis hierárquicos Administrativos, através das respectivas chefias, mediante a orientação e controle técnico do órgão central encarregado de consolidar a organização geral da Administração Municipal.

CAPÍTULO III

DA COORDENAÇÃO

ART. (12) – As atividades da Administração Municipal são matéria de constante coordenação, especialmente a execução dos planos de meta e programas de Governo.

§ PRIMEIRO: A coordenação se fará em todos os níveis da Administração, mediante o exercício das chefias e a realização de reuniões com as chefias diretamente subordinadas, podendo, no interesse do serviço, ser criada uma Comissão Geral de Coordenação.

§ SEGUNDO: É assegurada,  a nível de direção superior a coordenação por meio de reuniões periódicas dos Secretários.

CAPÍTULO IV

DA DESCENTRALIZAÇÃO

ART. (13) – A execução das atividades Municipais será amplamente descentralizada.

ART. (14) – A descentralização se fará preferencialmente:

a) Na estrutura organizacional interna, delimitando-se, em princípio, o nível de direção e o de execução;

b) Da Administração Municipal para a de outros órgãos e entidades de direito público ou privado, por meio de convênio ou contrato. 
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§ PRIMEIRO: Em cada órgão da Administração Municipal, os encargos da estrutura central de direção superior deverão concentrar-se primordialmente, nas atividades de planejamento, organização, comando, coordenação e controle, ficando liberado os outros de mera rotina executiva e formalização Administrativa.

§ SEGUNDO: Compete a estrutura central de direção superior a fixação de normas, programas e procedimentos, que os demais órgãos setoriais serão obrigados a cumprir e fazer respeitar no desempenho de suas atribuições.

ART. (15) – Os órgãos da estrutura central de direção superior, responsável pelos programas de governo, conservam a autoridade normativa, exercem permanente controle e supervisão sobre a execução dos serviços, condicionando a liberação de recursos, quando for o caso, ao fiel cumprimento da programação.

CAPÍTULO V

DA DELEGAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES

ART. (16) – A delegação de atribuições a Secretários Municipais e aos demais chefes dos órgãos da Administração Municipal, delegar atribuições e responsabilidades para a prática de atos administrativos, na forma da regulamentação específica a ser baixada.

§ ÚNICO: A delegação prevista neste artigo deverá formalizar-se em ato próprio em que a autoridade delegante indicará com precisão, as atribuições que delegar a quem e por quanto tempo.

CAPÍTULO VI

DO CONTROLE

ART. (17) – O controle das atividades da Administração deverá realizar-se em todos os níveis hierárquicos dos diversos órgãos, compreendendo principalmente:

I – O controle pela chefia competente, da execução dos programas e da obediência às normas que orientam as atividades específicas do órgão controlado;

II – O controle pelos órgãos próprios da observância das normas gerais que regulam o exercício das atividades de apoio;

III – O controle pelos órgãos específicos de  contabilidade e tesouraria, da aplicação do dinheiro público e da guarda dos bens do Município.
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IV – Observância dos prazos estabelecidos pelos órgãos de fiscalização quanto à comprovação através de balancetes e balanços, da aplicação dos recursos Municipais.

ART. (18) – A estrutura organizacional da Administração Municipal, compete os órgãos de assessoramento superior e de direção superior, desenvolvida no respectivo organograma em anexo, que passa a fazer parte desta Lei.

§ ÚNICO: Integra a estrutura organizacional da Administração, o CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL-CODEM, que terá como meta principal a articulação político-administrativa entre os diversos segmentos organizados do Município.

ART. (19) – São órgãos de assessoramento superior:

I – Chefia de Gabinete

II – Assessoria Jurídica

III – Sub-Prefeitura

ART. (20) – São órgãos de direção superior:

I – Secretaria Municipal de Administração – SMA

II – Secretaria Municipal de Finanças - SMF

III - Secretaria Municipal de Agricultura – SEMUA

IV -Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC

V - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos – SMOSU

VI - Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento – SMSAS

VII - Secretaria Municipal  de Assistência Social – SMAS

VIII - Secretaria Municipal de Transporte – SMT.

ART. (21) – A estrutura física dos órgãos de direção superior, compõe-se da seguinte organização funcional:

I – Secretaria Municipal de Administração

1.1 – Departamento de Material e Patrimônio

1.2 – Departamento de Pessoal

1.3  - Departamento de Segurança Pública

1.1.1 – Divisão de Compras

1.2.1 – Divisão de Comunicação

II – Secretaria Municipal de Finanças

2.1 – Departamento de Finanças

2.2 – Departamento de Contabilidade

2.1.1 – Coletoria

2.1.2 – Tesouraria

2.2.1 – Divisão de Empenho

2.2.2 – Divisão de Prestação de Contas
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III – Secretaria Municipal de Agricultura

3.1 – Departamento de Mecanismo Agrícola

IV – Secretaria Municipal de Educação e Cultura

4.1 – Departamento de Esporte e Lazer

4.2 – Departamento de Ensino Fundamental

4.1.1 – Divisão de Infanto Juvenil

4.2.1 – Alimentação e Nutrição

4.2.2 – Divisão Pré-Escolar

4.2.3 – Divisão de Apoio Administrativo

V – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos

5.1 – Departamento de Obras e Serviços Urbanos

5.1.1 – Divisão de Parques e Jardins

5.1.2 – Divisão de Limpeza Pública e Cemitério

5.1.3 – Divisão de Água e Saneamento Básico

VI – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento

6.1 – Departamento de Saúde Pública

6.2 – Departamento de Saneamento Base

6.1.1 – Apoio Administrativo

6.1.2 – Estatística

6.1.3 – Sanidade Animal

VII – Secretaria Municipal de Assistência Social

7.1 – Departamento de Promoção Social

7.2 – Departamento de Atividades Físicas e Recreativas

VIII – Secretaria Municipal de Transportes

8.1 – Departamento de Estradas e Rodagens

8.1.1 – Divisão de Abastecimento

8.1.2 – Divisão de Garagem

ART. (22) – Ao Conselho de Desenvolvimento Regional como órgão de articulação político-administrativo, compete entre outras atividades a de articular-se com os diversos segmentos organizados do Município, objetivando a solução dos problemas de ordem política e administrativa de interesse do Município.

§ ÚNICO: O Conselho de Desenvolvimento Municipal compõe-se de representantes do Executivo e Legislativo Municipal e de representantes das Cooperativas, Sindicatos, Associações e Diretórios Políticos Municipais.
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TÍTULO III

CAPÍTULO I

DA ASSESSORIA JURÍDICA

ART. (23) – A Assessoria Jurídica, compete assessorar o Prefeito e demais Órgãos da Administração, nos assuntos de natureza jurídica submetidos à sua apresentação; analisar e interpretar Leis; emitir pareceres em qualquer processo; elaborar Projetos de Lei; Decretos; Regulamentos; Normas e instruções, provendo todas as medidas jurídicas ou administrativas acauteladoras de direito e interesse da Administração Municipal.

CAPÍTULO II

DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS

ART. (24) – A cada Secretaria Municipal, como tal definidas nos artigos 21 e 22 desta Lei, corresponderá a área de competência a seguir discriminada, envolvendo as seguintes atividades básicas:

I – Secretaria Municipal de Administração, Órgão encarregado de fazer todas as atividades relativas à organização administrativa, administração de pessoal, de material e de patrimônio.

II – Secretaria Municipal de Finanças, Órgão responsável pela política fazendária, normalizadora e fiscalizadora, assegurando a cobrança de impostos, taxas e tributos dentro dos princípios ordenados pelo Código Tributário Municipal.

III – Secretaria Municipal de Agricultura, tendo por finalidade básica a implantação de uma política agrícola, voltada especialmente para o pequeno e médio produtor, assistindo com patrulha mecanizada, racionalizando e orientando conjuntamente com os Órgãos do Governo Estadual e Federal, para a diversificação da implantação de projetos comunitários. 

IV – Secretaria Municipal de Educação e Cultura compete basicamente às atividades inerentes à área de desenvolvimento sócio-cultural; a organização e a execução da administração do ensino fundamental; administração do patrimônio histórico, cultural e artístico; assistência educacional, recreativa e em geral; e atividades de promoção do turismo municipal.
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V – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Órgão especialmente responsável pela execução dos serviços e programa inerentes aos serviços de parques e jardins, iluminação pública, saneamento básico, limpeza pública e cemitério, voltada principalmente para o cumprimento do Código de Postura Municipal.

VI – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento compete às atividades como o controle e administração de serviços de saúde; saneamento básico; coordenação e execução dos programas de saúde e de interesse da Municipalidade; articular-se com os diversos órgãos afins, objetivando a locação de recursos para o Município e executar outras tarefas correlatas.

VII – Secretaria Municipal de Assistência Municipal, Órgão envolvido com as atividades de caráter eminentemente social, responsável pela promoção e bem  estar das pessoas, coordenador das atividades cívicas recreativas e outras atividades inerentes à sua área de atuação.

VIII – Secretaria Municipal de Transporte, princípio fundamental à política de assistência à malha viária municipal, aplicando os princípios de planejamento global e racional para patrolamento, encascalhamento, construção de estradas vicinais e pontes no Município.

CAPÍTULO III

DA SUPERVISÃO E SUBORDINAÇÃO

ART. (25) – Todo e qualquer órgão da Administração Municipal está sujeito à supervisão do Secretário Municipal da respectiva área, exceto os órgãos diretamente subordinados ao Prefeito.

ART. (26) – O Secretário Municipal é responsável perante o Prefeito, pela supervisão dos órgãos da administração Municipal enquadrados na área de competência.

ART. (27) – A supervisão do Secretário, na sua área de competência, tem as seguintes finalidades:

a) Assegurar a observância da Legislação Municipal;

b) Promover a execução das ações do governo Municipal;

c) Fazer observar os princípios básicos de administração anunciados nesta Lei;

d) Coordenar as atividades dos órgãos supervisionados e harmonizar sua atuação com os demais Secretários;
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e) Acompanhar por meio de relatórios mensais, ou informações verbais, o comportamento dos órgãos supervisionados;

f) Proteger a administração em sua área contra as interferências e pressões ilegais;

g) Fortalecer o processo seletivo;

h) Fiscalizar a aplicação do dinheiro e de valores e bens públicos;

i) Acompanhamento financeiro das ações municipais, visando atingir o melhor desempenho da ação pública.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ART. (28) – O Prefeito proverá a implantação da Estrutura Administrativa Municipal, ajustando-a as disposições, princípios e diretrizes gerais contidas nesta Lei.

ART. (29) – Fica revogada a Lei nº 02/89, que estabelece a Estrutura da Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de Medicilândia.

ART. (30) – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA (PA)/GABINETE DO PREFEITO/Aos 21 dias do mês de Novembro de 1990.
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